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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS-FEDERAL Nº 0650/2023 

 

   Rio de Janeiro, 23 de maio de 2023. 

 

Processo nº 5006873-50.2023.4.02.5102 

ajuizado por  . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1º 

Juizado Especial Federal de Niterói, da Seção Judiciária do Rio de Janeiro, quanto ao 

fornecimento do exame de tomografia de coerência óptica (OCT). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico do Hospital Oftalmológico Santa Beatriz 

(Evento 1, ANEXO3, Página 6), emitido em 21 de março de 2023 pelo médico   (CREMERJ        ), 

a Autora possui diagnóstico de glaucoma, com escavações papilares aumentadas e assimétricas e 

aumento da pressão intra-ocular, com história familiar para a doença, necessitando realizar o exame 

de tomografia de coerência óptica (OCT) para análise detalhada da rima neural e melhor 

acompanhamento da evolução e progressão dos danos glaucomatosos ao nervo óptico.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.   A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, a ser implantada em todas as 

unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão, consta no Anexo 

XXXV da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

4.  A Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de maio de 2008 dispõe, dentre outros, sobre a 

organização das Redes Estaduais de Atenção Oftalmologia. 

5.  A Deliberação CIB-RJ Nº 5.891 de 19 de julho de 2019 pactua as referências da 

Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro. 
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6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso 

aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O Glaucoma é uma neuropatia óptica de causa multifatorial, caracterizada pela 

lesão progressiva do nervo óptico, com consequente repercussão no campo visual. Apesar de poder 

cursar com pressões intraoculares consideradas dentro dos padrões da normalidade, a elevação da 

pressão intraocular é seu principal fator de risco1. Nos casos não tratados, pode haver evolução para 

quadro grave caracterizado por nervo óptico escavado e atrófico2 e cegueira irreversível. O 

glaucoma pode ser classificado da seguinte forma: glaucoma primário de ângulo aberto, glaucoma 

de pressão normal, glaucoma primário de ângulo fechado, glaucoma congênito e glaucoma 

secundário3. 

 

DO PLEITO 

1.   A tomografia de coerência óptica (OCT) é uma técnica não invasiva de exame 

oftalmológico que fornece imagens da retina, córnea e nervo óptico em alta resolução4. Sua 

aplicação é especialmente útil para aplicações diagnósticas oftalmológicas devido à detecção de 

sinais microscópicos de alterações precoces do tecido estudado, além de alterações anatômicas 

coroido-retinianas na profundidade da retina. A realização do exame costuma durar em média 10 

                                                      
1 URBANO, A.P.; et al. Avaliação dos tipos de glaucoma no serviço de oftalmologia da UNICAMP. Arq. Bras. Oftalmol., v.66, n.1, São 
Paulo, 2003. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0004-27492003000100012&script=sci_arttext&tlng=es>. Acesso 

em: 23 mai. 2023. 
2 ABBAS, A.K.; KUMAR, V.; FAUSTO, N. Bases Patológicas das Doenças. Robbins & Cotran Patologia, 7ª ed., Ed. Elsevier, p. 1510, 
2005.   
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Conjunta nº 11, de 02 de abril de 2018. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do 

Glaucoma. Disponível em: < http://conitec.gov.br/images/Relatorios/Portaria/2018/SITE_Portaria-Conjunta-n-
11_PCDT_Glaucoma_02_04_2018.pdf >. Acesso em: 23 mai. 2023. 
4 DE OLIVEIRA ROMANO, André Correa. Perspectivas futuras na tomografia de coerência óptica. e-Oftalmo. CBO: Revista Digital de 

Oftalmologia, v. 1, n. 1, 2015. Disponível em: <https://e-oftalmo.emnuvens.com.br/cbo/article/download/11/pdfa>. Acesso em: 23 mai. 
2023. 
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minutos e é realizado pelo próprio oftalmologista ou por tecnólogo capacitado. O diagnóstico 

normalmente é feito de forma imediata exclusivamente pelo médico oftalmologista5. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.   Em síntese, trata-se de Autora com diagnóstico de glaucoma (Evento 1, ANEXO3, 

Página 6), solicitando o fornecimento do exame de tomografia de coerência óptica (OCT) 

(Evento 1, INIC1, Página 12). 

2.   Isto posto, informa-se que o exame de tomografia de coerência óptica (OCT) 

está indicado para o quadro clínico da Autora – glaucoma (Evento 1, ANEXO3, Página 6). Quanto 

à disponibilização do procedimento pleiteados informa-se que o mesmo está coberto pelo SUS, 

conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta tomografia de coerência óptica, sob o 

código de procedimento 02.11.06.028-3, conforme disposto na Relação Nacional de Ações e 

Serviços de Saúde (RENASES). 

3.  Em se tratando de demanda oftalmológica, cumpre informar que o Estado do Rio 

de Janeiro conta com uma Rede de Atenção em Oftalmologia, pactuada por meio da Deliberação 

CIB-RJ Nº 5.891 de 11 de julho de 20196 (ANEXO I).  

4.   O acesso ao serviço habilitado para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação 

da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma 

dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, 

otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde7. 

5.  Destaca-se que, de acordo com documento médco acostado ao Processo 

(Evento 1, ANEXO3, Página 6), a Autora é atendida em uma unidade de saúde pertencente 

ao SUS e habilitada na Rede de Alta Complexidade Oftalmológica (ANEXO I), a saber, o 

Hospital Oftalmológico Santa Beatriz. Assim, informa-se que é de responsabilidade da 

referida unidade fornecer à Autora o acompanhamento em oftalmologia para a sua 

condição clínica, ou caso não possa absorver a demanda, deverá encaminhá-la a uma 

unidade apta em atendê-la.  

6.  Adicionalmente, este Núcleo consultou as plataformas do SISREG III e do 

Serviço Estadual de Regulação – SER e não localizou a sua inserção para o atendimento da 

                                                      
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Departamento de Gestão e Incorporação de Tecnologias em Saúde da Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Insumos Estratégicos –DGITS/SCTIE. Tomografia de coerência óptica para avaliação de doenças da retina. 2013. Disponível em: 

<http://conitec.gov.br/images/Incorporados/TomografiaCoerenciaOptica-OCT-final.pdf>. Acesso em: 23 mai. 2023. 
6 Deliberação CIB-RJ Nº 5.891 de 11 de julho de 2019 que pactua as Referências da Rede de Atenção em Oftalmologia do Estado do 
Rio de Janeiro. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/650-2019/julho/6521-deliberacao-cib-rj-n-5-891-de-11-de-

julho-de-2019.html>. Acesso em: 23 mai. 2023. 
7 Brasil. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-
regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 23 mai. 2023. 

http://conitec.gov.br/images/Incorporados/TomografiaCoerenciaOptica-OCT-final.pdf
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demanda pleiteada. Assim, entende-se que a via administrativa ainda não foi utilizada para o caso 

em tela. 

 

É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial Federal de Niterói, da Seção Judiciária do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 

FERNANDO ANTÔNIO DE 

ALMEIDA GASPAR 

Médico 

CRM-RJ 52-52996-3 

ID: 3.047.165-6 
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